
TERMO DE REFERÊNCIÀ

ESTÀDO DA PÃRJLÍBÀ
PBEE'EITURA !{T'NICIPâX, DE DÜÀS EStrR.âDA§

cENTRâr DE coNrnArAÇõns uuxrcrBars

presentê Termo de Referência a prêtensa: Aquisição de
destinados à Secretaria de Educação do Municipio de Duas

1.0. DO OBiTETO
l-. 1. Constitui
equipamentos de
Estradas - PB.

ob j eto d<>

informática

2.0. JUSTXATCÀIr\IÀ
2.7. Para a contrataÇáo:
2.7.1-. A contratação acj-ma descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e i-nformações complementares que o acompanham, quando for o
caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir
demanda especifica - Aquisição de equipamentos de informática destinados à Secret.ari-a
de Educaçáo do Munícípio de Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e
imprescindível, bem como rel-evante medida de interesse púb1ico; e ainda, pela
necessidacie de desenvofvimento de aÇÕes continuadas para a promoção de atividades
pertj-nentes, visando à maximj-zação dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas defj-nidas nas ferramêntas de planejamênto aprovadas.

3.0.DO SERvrçO
3.1. As características e especificações do objeto da referÍda contratação são:

4.0. DO TRATAI.IENTO DII'ERENCIÀDO PÀRA MEIEPP
4.1. Salienta-se que na referida conLrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado
e simplifj-cado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das
disposiÇÕes contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no 123/2006t visto estar
presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49. do mesmo diploma legal: LicitaÇão
dispensável - Art. 75, I, da Lei Feder:a1 n" l-4 .133/27.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os
fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e

Equiparados, nos termos da legislação vigente"

5.0. DÀS OBRrGÀÇÕES DO CONTRATÀISTE
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamênte realizada, de acordo com
as respectivas cláusulas do contratoi
5.2. proporcionar ao Contratado todos os meíos necessários para o fiel fornecimento do
objetc contratado;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade
dos fornecimentos, exercendo a mais ampla ê completa fiscalizaÇão, o que não exime o

Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Desj-gnar representantes com atribuições de Gestor e Eiscaf destê contrato, nos
termos da norma vigente, especj-almente para acompanhar e fiscafizar a sua execuÇão,
respectivamente, pennitida a contrataçâo de terceiros para assistência e subsldio de
informações pertinentes a essas atribuiçÕes'

5,0. DÀS OBRIGàÇõES DO CONTRÀÍADO
6.1. Executar devidamente os fornecimentos descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao

objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhlsta, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da

execução do objeto contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução
do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
6.4, Permitir e facilÍtar a flscalj-zaÇão do Contratante devendo
esclarecimentos solicltados ;

ITEM DrscRr!4f,Nr\ÇÀo I'NID. QUÀI{T
1 CPU Processador 15 I GB SSD240 com tecladô e mouse UND 10
2 Estabilizador Bivolt 3000v4 UND 10
3 Monitor LED 18,5 UND 4

4 Multifuncional Tanque de tinta UND 2

5 Nôtebook 15 8 GB SSD256 Tela 15,6 UND 3

6 Projetor 4000 Lumnes UND 2
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6.5. Será responsável pelos danos causaclos diretamentê ao Contratante ou a terce
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduz

iscalização ou o acompanhamento pelo órgâo interessadoi
rÍr ou subcontratar, no todo ou êm parte, o objeto deste
imento e a devida autorização expressa do Contratantei
vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respecti vo
procêsso licitatório, apresentando ao Contratant.e os d.ocumentos necessários, sempre quê
soli-citado.
6.8. Efetuar a entrega do objeto ern perfeitas condi-ções, conforme especificaçÕes, prazo
e l-ocal constantes no Termo de Referênci-a e seus anexos, acompanhado da respeet.iva nota
fiscal-, na qual constarão as indicaçôes referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garana ou vali-dade;
6-9. ComunÍcar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os movos que impossibilitem o cumpri-mento do prazo previsto, com a
devlda comprovaÇáo.
6.10. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas. no total
ou em partê, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes
resultantes de sua execuçáo ou de materiais nela empregados.

7.0. DOS PRâ,ZOS E DA \IGÊNCIÀ
os prazos máximos de iniclo de etapas de execução e de conclusão do objeto ora
contratado, euê admitem prorrogaÇão nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei
14.133/2021, estão abaixo indicados e seráo consj-derados da assinatura do Contrato:

Entrega: 05 (cinco) dj-as úteis.
A vigência do presente contrato será determinada: 05 (cinco) meses, considerada da data
de sua assinatura, podendo ser prorrogada, nas hipóteses ê nos termos dos Arts. 105 a
114, da Lej- 14.L33/2I .

8.0. DO REÀi,USTE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste cont.ratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da
data da assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo
seguinte, sob pena de configuração de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, fornecido pelo IBGE.
8,4, O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar.
Enquanto não dlvulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem
executados, o reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo
a correção de cál-culo quando publicado o indice definitivo.

9. O. DA§ CO!{DIÇôES DE PÀGA}ÍENTO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do ContratanLe, mediante processo regular,
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de
adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela êstiver discriminado detalhadamente o
ob3eto do serviço prestado no período, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes
documentos: certidão negativa de Débltos Trabafhlstas (CNDT) ; certificado de
r:egularidade de FGTS-CRF; certidão negativa de tributos municipais, estaduais e

10. O. DÀ QUÀLrFrCÀÇÂO úCNrCa
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacídade técnica, fornecido
por pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realízado
atividade compatível e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÀO DO OBirEtO
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condiçôes de adimplemento das
obrigaçôes pactuadas, os procedimentos e conCi-ções para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às di.sposiÇões do Art. 140, da Lei L4.L33/21.
LL.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técníco, até 1"5 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do
termo detalhado de recebimento defini-tivo, será emitido e assinatura pelas partes,
apenas após o decurso do prazo de observaÇão ou vistorla, que Çomprove o atendimento
das exigências contratuais, não podendo esse praza ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo êm casos excepcionais, devidamente justíficados'

decorrentes de sua cufpa
essa responsabilidade a f
6,6. Não ceder, transfe
instrumento, sem o conhec
6.'l . Manter, durante a

12.O. DA GESTÁO E rrSCALrzÀÇÃO DA EXrCUÇão Do coNrRATo
12.7. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor
designado.
i2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Vaiidar o relatório mensal resultante da prestação dos serviÇos;

do Contrato
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b) Controlar adminlstrativamente os aspectos orÇamentários e financeiros ine
à execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e
trabalhista da contratada;
e) Manifestar-se sobre qualsguer solicitaçôes da contratada, em especlal aquelas
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade compêtentêi
f) Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada ê com base nas
anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para
aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi
C) Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do
processo licitatório e pactuadas no contratoi
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em
tempo hábi1, sobre o interesse da renovação ê, em havendo, promover a respectiva
prorrogação;
i) Executar Justificativa Técniea e Estudo de Compatibilidade do Preço que
ensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prevêr ou verificar
necessidade de modo promover acréscimos, supressôes e/ou outras alteraçôes no objeto do
contrâto.
t2.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do
contrato, nos têrmos do artigo 117 da Lei no L4.L33/21, será de competência do Eiscal
do contrato designado.
12,4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimênto das seguintes obrigaÇões:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamêntarês do serviço e as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscallzar as condições de execução do contrato de modo a fomentar
seu cumprimento na estrita legal-idade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao
Gestor do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no
pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a
necessidade tendo como diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre posslveis
inconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entrêgues;
0 Atestar a Nota Fiscaf e o relatórj-o de prestação dos serviços (quantidade,
modalidade de recebimento dos d.ocumentos, tarifas dos serviços e demais informaçôes que
se fj-zerem necessárias) ;
g) Manter permanênte vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
áispositivos contratuais fundamental-mente quanto à observância dos principios ê

preceitos consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinar as criticas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicaÇão às autoridades de fÍscalizaÇão,
levando ao conhecimento do poder púbIico as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço Prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condlções previstos em 1ei;
k) Zelar pê1a boa qualidade do serviço, rêceber, apurar e solucionar queixas e

reclamações dos usuários. que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das
providências tomadas; e

l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regiulados,
controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados,
visando identificar e antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA EISCALIZAÇÃO N OO RECEBIMENTO DO OBJETO:

a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1y provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido,
ê ê11L caso negativo, a contratada deverá efetuar as devj-das correçÔes imediatamente; e,
a2\ definitivamente, após o paqameato, mediante termo detalhado que comprove o

atendimento do contrato.
12.6 A fiscalização de que trata êste item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por gualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeiçõàs técnicas ou vícios redibitórios, ê, na ocorrência desta, não

implica em corlesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepos9»\de
conformidade com o art. 120 da Lei n" 14-L33, de 2O2l' /. )

i,-rl
13.0. DÀS SANÇôES ÂDMrNrSÍRÀlr\rAs i 'I')-fLLil^
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamênte, facultada a defesa no

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei L4']-33/2L e
serãO apficadas, na forma, CondiÇões, regras, prazOs e procedimentÔs definidos nos

Arts. 156 a !63t do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertêncla aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de

mora de 0,58 (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia
de atraso injustificado na execuÇão do objeto da contratação; c - multa de 108 (dez por

@
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cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no ârnbito da Administ
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplícado a sanção, pelo prazo
dois anos, aplicada aô responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nos
i-ncisos rr, rrr, rv, v I vr e vrr do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no ârnbito da Administração Púbtica direta e indireta de todos os
entês federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infr;rçôes
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xf e XII do caput do referido Art.
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos fI, fII, IV, V, VI
e VIf do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave que
a sanção referid.a no § 4" do referj-do Art. 156; f * aplicaçâo cumulada de outras
sanções previstas na Lei L4,733/27.
L3.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela
do pagamento a que o Conlratado vier a fazer jus, acrescldo de juros moratórÍos de 1?
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

1{.0. DA COMPENSÀÇÀO FMÀNCEIRà
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagiamento nos têrmos deste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alquma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data fimite fixada para o paqamento até a data
correspondente ao efetivo paqamento da parcela. Os encargos moratórlos devidos em razã.o
do atraso no pagamento serâo calculados com utilizaçâo da seguinte fórmula: EM : N x VP
I I, onde: EM : encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevlsta para o
pagamentoeadoefetlvopagamento;VP=val-ordaparcelaaserpaga;e1:índicede
compensação financeira, assim apurado: I : (TX + 100) * 365, sendo Tx : percentuaf do
IPCA*IBGE acumulado nos úl|-imos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado
pelo Governo Eederal quê o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para
a compensação flnanceira venha a ser extinto ou de qualquêr forma não possa mais ser
utilizado, sêrá adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

de de

Carlos Ma1 va
Agente de Pj-anej
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EsrÀDo oe pamÍsa
PNEEEIrI'R,Jâ UUNICIPÀX, DE DUÀS ES:rRÀDÀS

GÀBINEIE DÀ PREI'EXTA

TERr.ío ps REFERÊNcra - aBnovaÇão

OBJETO: Aquisição de equipamentos de j-nformática destlnados à Secretaria de Educação do
Municipio de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERMO DE REEERÊNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenLa os elementos necessários e suficientes,
com o nivel de precisâo adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão
pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da AdministraÇão,
representada pela sua estrutura organi-zacional.

. DÀ J\PROvÀçÂo

. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Eêrmo de Referência aprovado - Art. 6o, XXIII, da Lei 74.133/2L:

"Art. 6" Pata os fins desta Lei, considera-
se: "(...)
xxIÍI - termo de referência: documento
necessário para a contrataÇão de bens e
serviÇos, que deve conter o,s seguintes
parâmetros e efemenüos descritivos: "

2.0
2.L

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares,
conter os êl-ementos necessários e suficientes, com níve1 de precisão adequado,
caracterizar o objeto da licitaÇão.

deve
para

Duas Estradas - Pil--kz2 de Julho de 2024.

-*'v-=4iÍtr(F-_ \t{
Joyce Renall-y EeL
Prefeita

Nunes de F gue

{n}*r,^ @
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